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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA ACORDO DE  

COOPERAÇÃO Nº 002/2024/PMJ 
(Atendida a Lei Federal 13019/2014 e o Decreto Municipal 6662/2022) 

 
O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Avenida XV de Novembro, 378,  inscrito no CNPJ sob o nº 82.939.380/0001-
99, neste ato representado pelo senhor prefeito Dioclésio Ragnini, por intermédio da 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E INOVAÇÃO, com esteio na Lei nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, torna público o presente Edital de Chamamento Público visando 
à seleção de Organização da Sociedade Civil - OSC interessada em celebrar Acordo de 
Cooperação que tenha por objeto a permissão de uso de bem imóvel pertencentes ao Município, 
em regime de mútua cooperação, para OSC’s sem fins lucrativos, por meio de Acordo de 
Cooperação, para o desenvolvimento de atividades culturais, de convivência e de fortalecimento 
dos vínculos comunitários. 
  
1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
1.1.  A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração 
de parceria com o Município de Joaçaba por meio de Acordo de Cooperação, em regime de 
mútua cooperação, que envolva o uso de bem imóvel, cujo objetivo é a seleção de proposta para 
o desenvolvimento de atividades de oficinas culturais, convivência e de fortalecimento dos 
vínculos comunitários com Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme condições 
estabelecidas neste Edital. 
1.2.  O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019/2014, e pelos demais normativos 
aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.   
1.3. Será selecionada apenas uma proposta para cada imóvel disponibilizado neste Edital.  
1.4. Somente serão selecionadas propostas de OSC’s, com finalidade cultural ou artística, que 
realizam suas atividades no município de Joaçaba.  
1.5. Apenas uma OSC será contemplada com o imóvel disponibilizado neste Edital. 
 
2. OBJETO DO TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO  
 
2.1.  O termo de Acordo de Cooperação terá por objeto a permissão de uso de bem imóvel 
pertencente ao Município, em regime de mútua cooperação, para OSC’s sem fins lucrativos, por 
meio de Acordo de Cooperação, para o desenvolvimento de atividades de oficinas culturais, 
convivência e de fortalecimento dos vínculos comunitários, pelo prazo de 01 ano, a contar da 
publicação do Termo de Acordo de Cooperação. 
2.2.  Objetivos específicos da parceria são a promoção de atividades de relevância pública e 
social para o desenvolvimento de atividades culturais, de convivência e de fortalecimento dos 
vínculos comunitários. 
2.3. O imóvel público destinado à concessão de uso, nos termos deste edital, é: 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 Quiosque da praça Av. XV de Novembro, 378 – Centro - Joaçaba 

2.4 As despesas decorrentes da realização da parceria do objeto deste Chamamento Público 
serão realizadas tendo em conta: 

a) A responsabilidade da OSC, pelo gerenciamento administrativo do bem, inclusive no 
que diz respeito ao pagamento das despesas de luz, de água, de internet e de 
pessoal, no que couber. 
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b) Cabe à OSC o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Acordo de Cooperação, o 
que não implicará em responsabilidade solidária ou subsidiária da administração 
pública na inadimplência da OSC, em relação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de sua execução, se 
for ocaso. 

c) O pagamento da remuneração de profissionais contratados pela OSC para 
operacionalização dos bens recebidos não gera vínculo trabalhista com o poder 
público. 

d) É vedado utilizar o bem, proveniente da parceria deste Chamamento Público para 
finalidade alheia ao seu objeto. 

 
3.  JUSTIFICATIVA  
 
3.1. A atuação das Organizações da Sociedade Civil (OSC) desempenha um papel crucial no 
fortalecimento e na promoção das atividades culturais, artísticas e turísticas em uma 
comunidade. O Edital de Acordo de Cooperação para a cessão de uso de um espaço cultural em 
Joaçaba é uma medida que se justifica pela necessidade premente de fomentar e expandir tais 
atividades na cidade, e a participação das OSC’s é fundamental nesse processo. 
Em primeiro lugar, as OSC’s trazem consigo uma expertise e uma sensibilidade para as 
necessidades locais que muitas vezes estão ausentes em iniciativas puramente governamentais. 
Sua capacidade de mobilizar recursos humanos e materiais, aliada à sua conexão com diferentes 
segmentos da sociedade, permite uma abordagem mais ampla e inclusiva na promoção da 
cultura, das artes e do turismo. 
Além disso, as OSC’s têm a flexibilidade e a agilidade necessárias para inovar e adaptar-se às 
demandas em constante evolução do cenário cultural e turístico. Elas podem explorar novas 
formas de engajamento com a comunidade, desenvolver programas e projetos criativos, e 
estabelecer parcerias estratégicas com outros atores locais e até mesmo internacionais. 
A criação do espaço cultural em Joaçaba, por meio do edital proposto, representa uma 
oportunidade ímpar para as OSC’s exercerem seu papel como catalisadoras do desenvolvimento 
cultural e turístico da região. Essas organizações podem atuar como facilitadoras na gestão e na 
dinamização do espaço, promovendo uma programação diversificada que atenda aos interesses 
e às necessidades da comunidade local, ao mesmo tempo em que atrai visitantes de outras 
localidades. 
Além disso, as OSC’s têm a capacidade de promover a inclusão e a diversidade, aspectos 
essenciais para uma cultura verdadeiramente enriquecedora e para um turismo sustentável. Elas 
podem trabalhar ativamente para garantir o acesso equitativo aos recursos culturais e turísticos, 
promovendo a participação de grupos marginalizados e a valorização das diferentes expressões 
culturais presentes em Joaçaba. 
Portanto, a parceria entre o poder público e as OSC’s é não apenas desejável, mas fundamental 
para o sucesso e a sustentabilidade de iniciativas como o edital em questão. Ao unir esforços e 
aproveitar o potencial complementar de ambas as partes, podemos alcançar resultados mais 
significativos e duradouros no fortalecimento e na expansão das atividades culturais, artísticas e 
turísticas em Joaçaba. 

 
4.  PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
4.1.  Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil (OSC’s), que 
realizam atividades culturais, artísticas e turísticas, assim consideradas aquelas definidas pela 
Lei nº 13.019/2014. 
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4.2.  Para participar do presente Edital de Chamamento Público, as Organizações da 
Sociedade Civil - OSC’s devem estar devidamente cadastradas no sistema GERR: 
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199. 
4.3.  Fica proibida a atuação em rede das Organizações da Sociedade Civil - OSC’s. 
 
5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE ACORDO DE 
COOPERAÇÃO  
 
5.1. Para a celebração do termo de Acordo de Cooperação, a Organização da Sociedade Civil - 
OSC deverá atender aos seguintes requisitos: 
a) Estar devidamente cadastradas no sistema GERR. Caso a OSC não esteja cadastrada, 
poderá dentro do prazo de 30 dias deste edital realizar seu cadastramento, ficando condicionado 
para a inclusão da proposta na GERR; 
b) Possuir assinatura digital do sistema GERR, que deverá ser cadastrada junto ao setor 
competente, na Prefeitura Municipal de Joaçaba. Caso a OSC não possua essa assinatura, não 
conseguirá efetivar o envio da proposta; 
c) Estar com todos os documentos e as certidões de regularidade fiscal, previdenciária, 
tributária, de contribuições, de dívida ativa e trabalhista, apresentadas no cadastramento, 
atualizados no sistema GERR; 
d) Estar estabelecida no Município de Joaçaba, com apresentação de comprovante de endereço; 
e) Possuir nos objetivos da OSC, princípios voltados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social; 
f) Apresentar nas normas de organização interna da OSC que em caso de dissolução da 
entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza 
que preencha os requisitos da Lei 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 
mesmo da entidade extinta; 
g) Apresentar nas normas de organização interna da OSC, escrituração de acordo com os 
princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
h) Disponibilidade de agendamento de visitas para receber pessoas da Sociedade Civil sempre 
que solicitado com prévia antecedência; 
i) As OSC devem possuir, no mínimo, um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados 
por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ; 
j) Devem possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante; 
k) Devem comprovar capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades 
previstas e o cumprimento das metas estabelecidas, a serem analisadas pela comissão de 
seleção. 
 
5.2.  Ficará impedida de celebrar o Acordo de Cooperação a Organização da Sociedade Civil 
(OSC) que: 
a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional; 
b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
c) Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente 
de órgão ou entidade da administração pública, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas 
autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de 
direitos e de políticas públicas; 
d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto 

https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
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se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 
imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das 
contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 
e) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista na Lei nº 13.019/2014; 
f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 
39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 
g) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, 
em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta 
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto 
durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, 
enquanto durarem os prazos estabelecidos na Lei 13019/2014.  
 
6.  COMISSÃO DE SELEÇÃO E GESTOR DA PARCERIA 
 
6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente 
chamamento público, tendo sido constituída na forma da Portaria nº 5.220 de 22 de março de 
2024, sendo nomeado como Gestor deste Edital e do Acordo de Cooperação, o Sr. Jorge Dresch, 
Secretário de Desenvolvimento e Inovação. 
6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos 
últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, 
cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento 
público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse. 
6.3.  A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a 
continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá 
ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, 
sem necessidade de divulgação de novo Edital.  
6.4.  Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento 
técnico que não seja membro desse colegiado.  
6.5.  A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou 
para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios 
da isonomia, da impessoalidade e da transparência. 
 
7.  DAS FASES DE SELEÇÃO 
 
7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas: 
Tabela 1 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 12/04/2024 

2 Envio das propostas pelas Organizações da Sociedade 
Civil (OSC’s) 

12/04 a 13/05/2024 

4 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela 
Comissão de Seleção. 

14 a 17/05/2024 

4 Divulgação do resultado preliminar. 20/05/2024 

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar.  21 e 22/05/2024 

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 23 e 24/05/2024 
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7 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase 
de seleção, com divulgação das decisões recursais 
proferidas (se houver).  

29/05/2024 

 
7.2. Conforme exposto, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da 
parceria e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria é realizada no 
julgamento das propostas. 
 
7.3. ETAPA 1: PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO.  
7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Município de 
Joaçaba www.joacaba.sc.gov.br, publicado no Diário Oficial dos Municípios, e na plataforma 
eletrônica do Sistema Recursos Repassados – GERR 
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias 
para a apresentação das propostas e elaboração do plano de trabalho, contado da data de 
publicação do Edital. 
 
7.4. ETAPA 2: ENVIO DA PROPOSTA PELAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - 
OSC’S 
7.4.1. As propostas serão apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC’s) já 
devidamente cadastradas na plataforma eletrônica do GERR, 
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199 e enviadas para análise, até às 23:59 
horas do dia 13/05/2024. 
7.4.2. O Plano de Trabalho deverá ser preenchido dentro da aba “proposta” do sistema GERR e 
conter, no mínimo, os seguintes elementos:  
a) Descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade 
ou o projeto e com as metas a serem atingidas, informando qual item/imóvel deste Edital 
pretende utilizar, bem como sua descrição; 
b) As ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o 
cumprimento das metas;  
c) Das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos 
e indiretos necessários à execução do objeto; 
d) Os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas. 
7.4.3 Deverão ser anexados ao Sistema GERR no preenchimento da proposta, os seguintes 
documentos: 

a) Regularidade Fiscal e Tributária: 

• Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e de Débitos 
Previdenciários;  

• Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, de débitos inscritos e não inscritos em 
Dívida Ativa; 

• Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, de débitos inscritos e não inscritos em 
Dívida Ativa, mobiliária e imobiliária; 

• Certificado de Regularidade do FGTS demonstrando a situação regular ao cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei;  

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, quando envolver o pagamento de pessoal com os 
recursos pretendidos; 

• Certificado da Inscrição como Pessoa Jurídica – CNPJ; 

• Alvará de Funcionamento ou Dispensa do Alvará, fornecido pela Prefeitura do Município, 
obtido no site da Prefeitura;  

http://www.joacaba.sc.gov.br/
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
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b) Estatuto consolidado ou com suas eventuais alterações devidamente registrado no 
Cartório de Registro Civil; 

c) Ata da última assembleia que elegeu o corpo dirigente da OSC, registrada no cartório 
competente; 

d) Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, com endereço, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) de cada um deles; 

e) RG e do CPF do presidente e tesoureiro da OSC;  
f) Comprovante de endereço (água ou luz) da Organização da Sociedade Civil e do seu 

representante legal; 
g) Lei de utilidade pública municipal; 
h) Relatório de atividades desenvolvidas pela Organização da Sociedade Civil nos últimos 

doze meses; 
i) Certificado emitido pelo respectivo conselho de políticas públicas da atividade fim   

desenvolvida pela organização da sociedade civil;   
j) Declaração da não ocorrência de impedimentos (Anexo II); 
k) Formulário de Critérios de Julgamento (Anexo III). 

7.4.4. Todas as declarações previstas no presente Chamamento Público deverão ser inseridas 
no sistema de gestão, rubricadas e assinadas pelo representante legal da Organização da 
Sociedade Civil - OSC proponente.  
7.4.5.  Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, 
assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e 
formalmente solicitados pela Administração Pública Municipal. 
7.4.6.  Cada Organização da Sociedade Civil - OSC poderá apresentar apenas uma proposta. 
Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, o sistema GERR irá bloquear 
o envio de novas propostas após o envio da primeira.  
7.4.7. Somente serão avaliadas as propostas que, além de cadastradas, estiverem com status 
da proposta “enviada para análise” no GERR, 
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199 , até o prazo limite de envio das 
propostas pelas Organizações da Sociedade Civil - OSC’s, constante da Tabela 1. 
 
7.5.  ETAPA 3: AVALIAÇÃO DA PROPOSTA PELA COMISSÃO DE SELEÇÃO.  
7.5.1.  Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as 
propostas apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil – OSC’s concorrentes. A análise 
e julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total 
independência técnica para exercer seu julgamento. 
7.5.2.  A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do 
julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo 
tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias.   
7.5.3.  As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento 
estabelecidos, que deverão ser preenchidas no GERR 
(https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199 
7.5.4.  A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de 
julgamento inseridos no sistema GERR 
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199 e apresentados a seguir: 
 
 
 
 
 
 

https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
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Pontuação dos critérios de julgamento: 
 
A) Tempo de Existência (Cadastro CNPJ):  
A OSC receberá pontuação de acordo com o tempo de existência: 

Tempo de existência Pontuação 

01 a 03 anos  03 pontos  

04 a 08 anos 05 pontos 

09 anos a cima 07 pontos 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta 
 
B) Número de pessoas que participam ativamente da OSC (atendidas/inscritas): 
Apresentar relação de pessoas que participam ativamente das atividades/ações/eventos 
contendo nome, telefone e endereço: 

Pessoas  Pontuação 

Até 24 pessoas 03 pontos  

De 25 a 49 pessoas 05 pontos 

Acima de 50 pessoas 07 pontos 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a eliminação da proposta 
 
C) Atividades desenvolvidas pela entidade: 
 Apresentar descrição das atividades relacionadas, as quais atendem o objeto da parceria: 

Atividades Pontuação 

01 (uma) atividade  03 pontos  

02 (duas) atividades  05 pontos 

03 (três) atividades  07 pontos 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta 
 
D) Realização de eventos: 
Apresentar eventos anuais de caráter artístico, cultural, de lazer, gastronômico ou outro evento 
que já tenha se tornado típico ou sistemático, realizados pela OSC. 

EVENTOS Pontuação 

01 (um) evento anual  03 pontos 

02 (dois) eventos anuais  05 pontos 

03 (três) ou mais eventos anuais 07 pontos 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta 
 
E) Profissionais envolvidos: 
Se no projeto fica claro quais serão os profissionais envolvidos na realizarão das ações para a 
OSC, descrevendo os cargos e vínculo (contratados com recursos da OSC ou voluntário). 

Profissionais envolvidos 

Profissionais Pontuação 

Aplica recursos próprios na contratação de profissionais 05 pontos 

Ações serão realizadas somente para voluntários. 03 pontos 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta. 
 
F) QUANTITATIVO DE PÚBLICO A SER ATENDIDO: 
O quantitativo de público a ser atendido corresponde à quantidade de alunos que as oficinas 
culturais preveem atender. 

Critérios Pontuação 
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Acima de 201 alunos 30 pontos 

Até 200 alunos 20 pontos 

Até 100 alunos 10 pontos 

TOTAL DE PONTOS 

 
7.5.5.  A falsidade de informações nas propostas deverá acarretar a eliminação da proposta, 
podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e 
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de 
eventual crime. 
7.5.6.  O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de 
julgamento, informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), 
local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar 
relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase 
de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará 
as providências indicadas no subitem anterior. 
7.5.7.  Serão eliminadas aquelas propostas: 
a) Cuja pontuação total for inferior a 25,0 (vinte e cinco) pontos; 
b) Que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (a), (b), (c), (d) ou (e);  
c) Que não contenham, no mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto 
da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as 
metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para 
a execução das ações e para o cumprimento das metas;  
7.5.8.  As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com 
a pontuação total obtida com base na Tabela 2, em relação a cada um dos critérios de 
julgamento. 
7.5.9.  No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na 
maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o 
desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de 
julgamento (B), (D), (C) e (E). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada 
vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida 
por sorteio.  
 
7.6. ETAPA 4: DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR 
7.6.1.A administração pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página 
do sítio oficial do Município de Joaçaba www.joacaba.sc.gov.br, publicado no Diário Oficial dos 
Municípios, e na plataforma eletrônica do Sistema Recursos Repassados – GERR 
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199  iniciando-se o prazo para recurso. 
 
7.7. ETAPA 5: INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR  
7.7.1 Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção. 
7.7.2. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar 
recurso administrativo, no prazo de 02 (dois) dias corridos, contado da publicação da decisão, 
ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (Art. 21 do Decreto 6662/2022). Não será 
conhecido recurso interposto fora do prazo.  
7.7.3.  Os recursos serão apresentados na plataforma GERR nos dias estipulados na Tabela 1. 
7.7.4.  É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à 
defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os 
devidos custos. 
 
 

http://www.joacaba.sc.gov.br/
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
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7.8. ETAPA 6: ANÁLISE DOS RECURSOS PELA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
7.8.1.  Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará. 
7.8.2.  Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo 
de 02 (dois) dia, contado do fim do prazo para recebimento recursos. 
7.8.3. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de 
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, 
que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta 
decisão. 
7.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos 
se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável 
pela condução do processo de seleção. 
7.8.5. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
7.8.6. Os recursos que não forem reconsiderados pelo colegiado no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados do recebimento, deverão ser encaminhados ao Chefe do Poder Executivo para decisão 
final. 
 
7.9.  ETAPA 7: HOMOLOGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DEFINITIVO DA FASE 
DE SELEÇÃO, COM DIVULGAÇÃO DAS DECISÕES RECURSAIS PROFERIDAS (SE 
HOUVER) 
7.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, o 
chamamento público será homologado e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma 
eletrônica do GERR https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199 as decisões 
recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.  
7.9.2. A homologação não gera direito à celebração da parceria para a Organização da 
Sociedade Civil - OSC. 
7.9.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com 
proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a 
administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para 
iniciar o processo de celebração. 
 
8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 
 
8.1. ETAPA 1: PARECER DE ÓRGÃO TÉCNICO 
8.1.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências 
impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do 
parecer técnico pelo órgão ou entidade pública, as designações do gestor da parceria e da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação. 
 
8.2. ETAPA 2: ASSINATURA DO TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 
8.2.1.  Processado o chamamento público e selecionados os Planos de Trabalho a serem 
contemplados, será realizada a assinatura do Acordo de Cooperação e advertência pública 
quanto às responsabilidades de cada OSC na execução dos planos de trabalho. 
8.2.2. No período entre a apresentação da proposta e a fase de celebração e a assinatura do 
instrumento de parceria, a Organização da Sociedade Civil - OSC fica obrigada a informar 
qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo 
quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.  
8.2.3.  A Organização da Sociedade Civil - OSC deverá comunicar alterações em seus atos 
societários e no quadro de dirigentes, quando houver.  
 

https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
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8.3. ETAPA 3: PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 
NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS (DOM) 
8.3.1 O termo de Acordo de Cooperação somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação 
do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da administração pública. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES 
 
9.1. O proponente se responsabilizará por qualquer direito autoral que por ventura incidir sobre 
sua proposta, e se responsabilizará por eventuais reivindicações sobre usos não autorizados. 
9.2. Em todo material de divulgação, caso produzido, gerados pela parceria, deverão constar: 
a) a expressão: Projeto com o apoio do município de Joaçaba; 
b) as logomarcas que são disponibilizadas pelo Município no link: 
https://joacaba.sc.gov.br/estrutura/comunicacao/pagina-27667/pagina-46809/  . 
9.3. O proponente deverá assegurar-se de que o espaço em que será desenvolvida qualquer 
atividade do Plano de Trabalho tenha condições de segurança, salubridade adequada, bem-estar 
da sociedade e que as atividades culturais se realização de acordo com a legislação 
federal/estadual/municipal. 
9.4. A entidade no desenvolvimento de suas atividades, adotará procedimentos e medidas de 

segurança para as pessoas que frequentam o espaço, conforme a legislação local, com 

respectivo fornecimento de alvarás autorizativos ou equivalentes. 

9.5. A OSC no desenvolvimento de suas atividades, adotará procedimentos e medidas de 

segurança contra a Covid19 e outros procedimentos básicos para garantir a integridade física 

dos usuários. 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
10.1. O acompanhamento das parcerias formadas será realizado de acordo com a Lei Municipal 
5250/2019, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Fiscalização, Monitoramento e Avaliação, 
que fará o gerenciamento administrativo, incluindo prazos, prorrogações e fiscalização da 
execução do objeto da parceria 
 
11. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
11.1. As contas deverão ser prestadas conforme disposto no Acordo de Cooperação e em 
consonância com a Lei Federal n. 13.019/2014 e Decreto Municipal 6662/2022, devendo ser 
elaborada na plataforma eletrônica do GERR 
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199   . 
11.2. A prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam ao 
Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do 
alcance das metas e dos resultados obtidos, até o período de que trata a prestação de contas. 
11.3. É facultado ao gestor da parceria promover diligências destinadas a esclarecer ou confirmar 
as informações prestadas pelos profissionais ou, ainda solicitar documentos complementares 
aos mencionados neste Chamamento Público. 
11.4. A OSC deverá prestar contas da boa e regular utilização dos bens no prazo de até 30 
(trinta) dias do fim de cada exercício até o final de sua vigência. 
11.5. A prestação deverá conter os documentos relacionados abaixo: 

a) Relatório sobre a execução física e o cumprimento do objeto do repasse ou de sua 
etapa, com descrição detalhada da execução, acompanhado dos contratos de prestação 
de serviço, folders, cartazes do evento, exemplar de publicação, registros fotográficos, 

https://joacaba.sc.gov.br/estrutura/comunicacao/pagina-27667/pagina-46809/
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
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matérias jornalísticas e todos os demais elementos necessários à perfeita comprovação 
da execução; 
b) Parecer do conselho fiscal da entidade assinado, quanto à correta execução do objeto 
e ao atendimento da finalidade pactuada. 

11.6. O relatório de execução do objeto deverá incluir datas e locais das atividades, incluindo o 
registro dos resultados em fotos e/ou vídeos, quantidade de público, listas de presença, locais 
de apresentação, material de divulgação (em que constem os créditos exigidos), clipagens e 
outros documentos comprobatórios das atividades realizadas e da execução do objeto pactuado. 
11.7. A prestação de contas deverá ser realizada na plataforma eletrônica do GERR 
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199 ao final do Acordo de Cooperação no 
caso de apenas 01 ano. Em função da sessão ser a título gratuito e não haver aporte de valores 
do município fica dispensada a prestação de contas de recursos financeiros. 
11.8. Caberá ao Gestor da Parceria ou Conselho vinculado à pasta concedente emitir parecer 
técnico de análise de prestação de contas final da parceria. 
 
12.  DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Município de 
Joaçaba, com link de acesso disponível www.joacaba.sc.gov.br e na plataforma eletrônica do 
Sistema de Recursos Repassados – GERR pelo endereço eletrônico 
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias 
para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital. 
12.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 
(dias) dias da data-limite para envio das propostas, de forma eletrônica, por petição no setor de 
protocolo do Município de Joaçaba. A resposta às impugnações caberá a Procuradoria do 
Município.  
12.3. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de 
seus anexos, deverão ser obtidos exclusivamente através da secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e Inovação, através de seu gestor. 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos 
do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
12.5. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de 
esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐
se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das 
propostas ou o princípio da isonomia. 
12.6.  O Prefeito resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, 
observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 
12.7. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, 
no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou 
reclamação de qualquer natureza. 
12.8. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá 
acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas 
cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do 
cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra 
após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das 
contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.  
12.09.  A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar 

https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
http://www.joacaba.sc.gov.br/
https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
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deste Chamamento Público.   
12.10.  Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas 
correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das 
entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte 
da administração pública. 
12.11. Integram o presente Edital: 
Anexo I – Cronograma do Certame; 
Anexo II - Declaração da não ocorrência de Impedimentos; 
Anexo III - Formulário de Critérios de Julgamento; 
Anexo IV – Minuta de Termo de Fomento; 
Anexo V – Análise da Comissão de Seleção ao processo de Acordo de Cooperação. 

 
 

 
Joaçaba (SC), 12 de abril de 2024. 

 
 
 

 
DIOCLÉSIO RAGNINI 

PREFEITO DE JOAÇABA 
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ANEXO I 

CRONOGRAMA DO CERTAME 
 
 

 
É de responsabilidade do representante legal da OSC a observação de todos os prazos 
estipulados no cronograma acima, bem como ficar atento a todas as correspondências 
que possam ser encaminhadas via e-mail ou via ofício em casos de interposição de 
recurso. 

 

 

 

 

ETAPA  DESCRIÇÃO PERÍODO 

1.  Divulgação e publicação do Edital de Chamamento  12/04/2024 

2.  Período para protocolização de projetos  
12/04 a 

13/05/2024 

3.  Período de recursos quanto ao edital  
12/04 a 

03/05/2024 

4.  Período de resposta aos recursos do edital  
13/04 a 

06/05/2024 

5.  
Período para solicitações de informações acerca da 
interpretação do edital  

12/04 a 
08/05/2024 

6.  
Análise dos projetos pela Comissão de Seleção e emissão 
de pareceres  

14 a 17/05/2024 

7.  Divulgação da avaliação e habilitação da OSC 20/05/2024 

8.  Período para recursos quanto à avaliação da OSC  21 e 22/05/2024 

9.  Período de resposta aos recursos da avaliação  23 e 24/05/2024 

10.  Período para emissão de Parecer do Gestor  27/05/2024 

11.  Parecer emitido pela Procuradoria Geral do Município.  28/05/2024 

12.  Publicação final das OSC contempladas  29/05/2024 

13.  
Assinatura do Termo de Acordo de Cooperação e início da 
execução do projeto 

03/06/2024 

14.  Publicação do Extrato do Termo 04/06/2024 

15.  Prestação de contas do exercício 30/12/2024 

16.  Encerramento do Projeto 03/06/2025 

17.  Prestação de contas final da parceria 03/06/2025 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 29, caput, inciso I, do Decreto Municipal 
nº 6.662, de 2022, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus 
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 
2014. Nesse sentido, a citada entidade: 

➢ Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no 
território nacional; 

➢ Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
➢ Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será 
celebrado o termo de Acordo de Cooperação, estendendo-se a vedação aos respectivos 
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau.  

➢ Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 
observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, 
de 2014;  

➢ Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em 
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade 
para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 
de todas as esferas de governo; 

➢ Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos; e 

➢ Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave 
e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.  

Joaçaba (SC), [data] 

 

 

 [Nome, Cargo e Assinatura do Responsável da OSC] 
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 ANEXO III 

 
FORMULÁRIO DE CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

 
A) Tempo de Existência (Cadastro CNPJ):  

Tempo de existência Pontuação Pontuação da OSC 

01 a 03 anos  03 pontos   

04 a 08 anos 05 pontos  

09 anos a cima 07 pontos  

 
B) Número de pessoas que participam ativamente da OSC (atendidas/inscritas): 

Pessoas  Pontuação Pontuação da OSC 

Até 24 pessoas 03 pontos   

De 25 a 49 pessoas 05 pontos  

Acima de 50 pessoas 07 pontos  

 
C) Atividades desenvolvidas pela entidade: 

 Atividades Pontuação Pontuação da OSC 

01 (uma) atividade  03 pontos   

02 (duas) atividades  05 pontos  

03 (três) atividades  07 pontos  

 
D) Realização de eventos: 

EVENTOS Pontuação Pontuação da OSC 

01 (um) evento anual  03 pontos  

02 (dois) eventos anuais  05 pontos  

03 (três) ou mais eventos anuais 07 pontos  

 
E) Profissionais envolvidos: 

Profissionais Pontuação Pontuação da OSC 

Aplica recursos próprios na contratação de profissionais 05 pontos  

Ações serão realizadas somente para voluntários. 03 pontos  

 
F) QUANTITATIVO DE PÚBLICO A SER ATENDIDO: 
O quantitativo de público a ser atendido corresponde à quantidade de alunos que as oficinas, 
escolas, turmas, painéis culturais, artísticos e/ou musicais preveem atender. 

Critérios Pontuação 

Acima de 201 alunos 30 pontos 

Até 200 alunos 20 pontos 

Até 100 alunos 10 pontos 

TOTAL DE PONTOS 

 

Total de Pontos da OSC  

 

 

Assinatura do Presidente da OSC 
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ANEXO IV 

  
MINUTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 

 
ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 00x/2024/PMJ 

 
O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa na Av. XV de Novembro, 378, inscrito no 
CNPJ sob o Nº 82.939.380/0001-99, neste ato representado por seu 
Prefeito, Sr. (nome do prefeito), doravante denominado Administração 
Pública  
E a (nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ n° 
(identificar), com sede administrativa à Rua (endereço), Município de 
Joaçaba, neste ato representada por seu Presidente, Sr. (nome do 
presidente), doravante denominada OSC.  
 
RESOLVEM celebrar o presente Acordo de Cooperação, decorrente do 
Edital de Chamamento Público para Acordo de Cooperação nº 
002/2024/PMJ, tendo em vista o que consta do Processo FLY nº 6842/2024 
e em observância às disposições da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
do Decreto Municipal nº 6.662, de 28 de outubro de 2022, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE 
O presente Acordo de Cooperação tem o objetivo firmar parceria que envolva o uso de espaço 
público do município. Os recursos consistirão, no comodato de espaço físico de propriedade do 
Município de Joaçaba - Quiosque da praça Av. XV de Novembro, 378 – Centro – Joaçaba – para 
execução do projeto [descrever projeto apresentado no plano de Trabalho] visando o 
desenvolvimento de atividades de oficinas culturais, convivência e de fortalecimento dos vínculos 
comunitários, conforme Plano de Trabalho apresentado pelo convenente, parte integrante deste 
Acordo.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 
Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho 
apresentado no Edital de Chamamento Público para Acordo de Cooperação nº 002/2024/PMJ 
que, independentemente de transcrição, é parte integrante e indissociável do presente Acordo 
de Cooperação, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles 
contidos acatam os partícipes. 
Subcláusula Única. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por ofício e 
apostilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo prevista no art. 
44, caput, inciso I, do Decreto nº 6.662, de 2022, caso em que deverão ser formalizados por 
aditamento ao Acordo de Cooperação, sendo vedada a alteração do objeto da parceria. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O ACORDO DE COOPERAÇÃO será disponibilizado para o período de 01 ano, a partir de sua 
publicação, sendo que o presente comodato se finda em XX/XX/2025. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC 
O presente Acordo de Cooperação deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com 
as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de 
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sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado à OSC utilizar o espaço cedido para 
finalidade alheia ao objeto da parceria. 
Subcláusula Primeira. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente 
instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à Administração 
Pública cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações: 
I. Prestar o apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto do 
Acordo de Cooperação em toda a sua extensão e no tempo devido; 
II. Monitorar e avaliar a execução do objeto deste Acordo de Cooperação, por meio de 
análise das informações, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance 
dos resultados pactuados, observando o prescrito na Cláusula Décima;  
III. Comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos 
ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para 
saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações; 
IV. Analisar os relatórios de execução do objeto; 
V. Publicar, no Diário Oficial dos Municípios, extrato do Acordo de Cooperação; 
VI. Exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, 
inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações 
pactuadas; 
VII. Informar à OSC os atos normativos e orientações da Administração Pública que 
interessem à execução do presente Acordo de Cooperação; 
VIII. Analisar e decidir sobre a prestação de contas da consecução do objeto do presente 
Acordo de Cooperação; 
IX. Aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas 
necessárias, quando for o caso. 
Subcláusula Segunda. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente 
instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à OSC cumprir as 
seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações: 
I. Executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste acordo, a 
legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, adotando todas 
as medidas necessárias à correta execução deste Acordo de Cooperação, observado o disposto 
na Lei nº 13.019, de 2014, e no Decreto nº 6.662, de 2022; 
II. A OSC no desenvolvimento de suas atividades, adotará procedimentos e medidas de 
segurança contra a Covid19 conforme determinações da Secretaria de Saúde, para as pessoas 
que frequentam o espaço e outros procedimentos básicos para garantir a integridade física dos 
usuários. 
III. Zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, 
eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades; 
IV. Apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 
72 da Lei nº 13.019/2014 e art. 51 do Decreto nº 6.662, de 2022; 
V. Executar o plano de trabalho aprovado, bem como gerir os bens públicos com 
observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;  
VI. Permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Política Pública 
da área, quando houver, da Comissão de Monitoramento e Avaliação e servidores do Sistema 
de Controle Interno do Município e do Tribunal de Contas do Estado. 
VII. Em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao 
conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da ocorrência à Administração 
Pública, além da proposta para reposição do bem, de competência da OSC; 
VIII. Garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom 
desempenho das atividades; 
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IX. Comunicar à Administração Pública suas alterações estatutárias, após o registro em 
cartório, nos termos do art. 29 do Decreto nº 6.662, de 2022; 
X. Zelar pelo bem público, e responsabilizar-se por qualquer dano causado.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO 
Este Acordo de Cooperação poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, exceto 
quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por certidão de 
apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu 
término, observado o disposto nos arts. 57 da Lei nº 13.019, de 2014, e 44 do Decreto nº 6.662 
de 2022. 
Subcláusula Única. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de 
trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela autoridade 
competente. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
O acompanhamento das parcerias formadas será realizado pela Comissão de Monitoramento e 
Avaliação instituída pela Portaria 1909 de 10/03/2022, de acordo com a Lei Municipal 5250/2019 
que dispõe sobre o Sistema Municipal de Fiscalização, Monitoramento e Avaliação. 
A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por meio de 
ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a 
gestão adequada e regular da parceria, e deverá ser registrada em sistema informatizado. 
Subcláusula Primeira. As ações de monitoramento e avaliação serão realizadas de acordo com 
a Lei Municipal 5.250/2019. 
Subcláusula Segunda. No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento 
do objeto da parceria, de acordo com a Lei Municipal 5.250/2019:  
I- Analisará a prestação de contas documental, de acordo com o plano de trabalho, emitindo 
parecer quanto ao cumprimento e legalidade das contas.  
II- Emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos 
na legislação regente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução da presente parceria, para fins de análise da 
prestação de contas anual, quando for o caso (art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014);   
III- Realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas 
hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do 
alcance das metas; 
IV- Realizará, sempre que possível, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como 
subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas (art. 58, §2º, da lei nº 13.019, 
de 2014); 
V- Examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) 
de execução financeira apresentado(s) pela OSC, na forma e prazos previstos na legislação 
regente e neste instrumento (art. 66, caput, da Lei nº 13.019, de 2014);   
VI- Poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, §1º, da Lei nº 13.019, de 2014); 
VII- Poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem 
próximos ao local de aplicação dos recursos (art. 58, §1º, da Lei nº 13.019, de 2014); 
VIII- Poderá utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, 
incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da 
informação; e 
IX- Poderá valer-se do apoio dos conselhos municipais de políticas públicas da administração 
pública.  
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Subcláusula Terceira. A visita técnica in loco, de que trata o inciso III da Subcláusula Segunda, 
não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pela administração pública, 
pelos órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas do Estado. A OSC deverá ser 
notificada previamente no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis anteriores à realização da visita 
técnica in loco. 
Subcláusula Quarta. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos 
de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política 
pública setorial eventualmente existente. A presente parceria estará também sujeita aos 
mecanismos de controle social previstos na legislação específica (art. 60 da Lei nº 13.019, de 
2014). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 
O presente Acordo de Cooperação poderá ser: 
I- Extinto por decurso de prazo; 
II- Extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 
III- Denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
IV- Rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 
hipóteses: 
a) Descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 
b) Irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou 
metas pactuadas; 
c) Omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a 
um ano, sem prejuízo do disposto no §2º do art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014; 
d) Violação da legislação aplicável; 
e) Cometimento de falhas reiteradas na execução; 
f) Malversação de recursos públicos; 
g) Constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 
h) Não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 
i) Descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC (art. 2º, 
inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 
j) Paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração Pública; 
k) Outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 
Subcláusula Primeira. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento 
da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do 
tempo em que participaram voluntariamente da avença. 
Subcláusula Segunda. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da Administração 
Pública, que não decorra de culpa, dolo ou má gestão da OSC, o Poder Público ressarcirá a 
parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver sofrido. 
Subcláusula Terceira. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão 
por parte da OSC, devidamente comprovada, a organização da sociedade civil não terá direito a 
qualquer indenização. 
Subcláusula Quarta. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos 
do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será 
de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.  
Subcláusula Quinta. Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na 
legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser reguladas em Termo de Encerramento da 
Parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.   
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CLÁUSULA OITAVA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas 
da Lei nº 13.019, de 2004, do Decreto nº 6.662, de 2022, e da legislação específica, a 
administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções: 
I- Advertência; 
II- Suspensão:  temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; e 
III- Declaração de inidoneidade:  para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante o Município de Joaçaba, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da 
aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.  
Subcláusula Primeira. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando 
verificadas impropriedades praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a 
aplicação de penalidade mais grave. 
Subcláusula Segunda. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que 
forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e 
não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a 
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública. 
Subcláusula Terceira. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado 
da data de abertura de vista dos autos processuais. 
Subcláusula Quarta. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de 
inidoneidade é de competência exclusiva dos conselhos de políticas públicas aos quais a OSC 
esteja devidamente credenciada ou ao dirigente máximo. 
Subcláusula Quinta. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula 
caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão. 
No caso da competência exclusiva do dirigente máximo prevista, o recurso cabível é o pedido de 
reconsideração. 
Subcláusula Sexta. Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de 
declaração de inidoneidade, a OSC deverá ser inscrita, cumulativamente, como inadimplente no 
seu cadastro, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação. 
Subcláusula Sétima. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
Subcláusula Oitava.  As OSC’s contempladas e que não iniciarem as atividades no prazo de 
trinta (30) dias, sem a devida justificativa, terão seus horários cedidos a outra OSC, conforme 
interesse da Superintendência de Esportes.  
Subcláusula Nona. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração 
pública destinadas a aplicar as sanções previstas nesta Cláusula, contado da data de 
apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término 
da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar contas. A prescrição será 
interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração. 
 
CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
A prestação de contas deverá ser elaborada de acordo com as Normas de auditoria legais e 
vigentes, respectivo no Acordo de Cooperação, devendo ser elaborada na plataforma eletrônica 
do GERR https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199 e apresentadas ao final do 

https://gerr.com.br/principal.php?chave=82939380000199
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exercício de 2024, na data de __/__/____ e prestação de contas final apresentada no término da 
vigência deste Acordo de Cooperação, na data de __/__/____.  
Subcláusula Primeira. DO RELATÓRIO ANUAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
Para fins de prestação de contas, a organização da sociedade civil deverá apresentar na parcela 
final, relatório anual da execução do objeto, que conterá: 

a) A demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de 
contas; 

b) A descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
c) Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, 

fotos, vídeos, entre outros; e 
d) Os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida ou do aporte 

financeiro quando houver. 
Subcláusula Segunda. Reincidindo o atraso da prestação de contas, a OSC será punida com a 
suspensão de participação de chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato. 
Subcláusula Terceira. Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação 
evidenciar irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a OSC 
para, no prazo de 30 (trinta) dias: 
I- Sanar a irregularidade; 
II- Cumprir a obrigação; ou 
III- Apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigação. 
Subcláusula Quarta. Se persistir a irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o relatório 
técnico de monitoramento e avaliação poderá ser aberto Processo Administrativo de 
Responsabilização. 
Subcláusula Quinta. O gestor da parceria deverá adotar as providências constantes do relatório 
técnico de monitoramento e avaliação homologado pela comissão de monitoramento e avaliação, 
sendo que as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas independentemente 
das providências adotadas. 
Subcláusula Sexta. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor 
da parceria notificará a OSC para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar a prestação de 
contas.  
Subcláusula Sétima. Persistindo a omissão, a autoridade administrativa competente, sob pena 
de responsabilidade solidária, adotará as providências para apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação 
vigente. 
Subcláusula Oitava. O Relatório Parcial de Execução do Objeto conterá: 

I. A demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de 
contas, com comparativo de metas propostas com os resultados já alcançados; 

II. A descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto; 

III. Justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas. 
Subcláusula Nona. O Relatório Parcial de Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer 
elementos para avaliação: 

I. Dos resultados já alcançados e seus benefícios; 
II. Dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

III. Do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de 
satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de 
política pública setorial, entre outros; e 

IV. Da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 
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Subcláusula Décima. As informações de que trata a Subcláusula anterior serão fornecidas por 
meio da apresentação de documentos e por outros meios previstos no plano de trabalho, 
conforme definido no inciso IV do caput do art. 28 do Decreto nº 6.662, de 2022. 
 Subcláusula Décima Segunda. O relatório técnico de monitoramento e avaliação conterá: 

I. Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
II. Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, 
com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

III. Valores efetivamente transferidos pela Administração Pública; 
IV. Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC, 

quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste 
instrumento; 

V. Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito 
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas tomadas em 
decorrência dessas auditorias; e  

Subcláusula Décima Terceira. O parecer técnico de análise da prestação de contas anual, 
emitido pelo gestor da parceria, que deverá: 

a) Avaliar as metas já alcançadas e seus benefícios; e 
b) descrever os efeitos da parceria na realidade local referentes: 
1. Aos impactos econômicos ou sociais; 
2. Ao grau de satisfação do público-alvo; e 
3. À possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 
Subcláusula Décima Quarta. A prestação de contas anual será considerada regular quando, 
da análise do Relatório Parcial de Execução do Objeto, for constatado o alcance das metas da 
parceria. 
Subcláusula Décima Quinta. Na hipótese de não comprovação do alcance das metas ou 
quando houver evidência de existência de ato irregular, o gestor da parceria, antes da emissão 
do relatório técnico de monitoramento e avaliação, notificará a OSC para apresentar, no prazo 
de até 30 (trinta) dias contados da notificação, justificativas ou comprovações.  
Subcláusula Décima Sexta.  Observada a verdade real e os resultados alcançados, o parecer 
técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da autoridade competente 
e poderá concluir pela: 
I- Aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das 
metas da parceria; 
II- Aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto 
e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal 
que não resulte em dano ao erário; ou 
III- Rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
a) Omissão no dever de prestar contas; 
b) Descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho; 
c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou 
d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
Subcláusula Décima Sétima. A rejeição das contas não poderá ser fundamentada unicamente 
na avaliação dos efeitos da parceria, devendo ser objeto de análise o cumprimento do objeto e 
o alcance das metas previstas no plano de trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DIVULGAÇÃO 
Em razão do presente Acordo de Cooperação, a OSC se obriga a mencionar em todos os seus 
atos de promoção e divulgação do projeto, objeto desta parceria, por qualquer meio ou forma, a 
participação do município de Joaçaba. 
Subcláusula única. A publicidade de todos os atos derivados do presente Acordo de 
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Cooperação deverá ter caráter exclusivamente educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia do presente Acordo de Cooperação ou dos aditamentos que impliquem em alteração 
de valor ou ampliação ou redução da execução do objeto descrito neste instrumento, fica 
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser 
providenciada pela administração pública. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 
As controvérsias decorrentes da execução do presente Acordo de Cooperação que não puderem 
ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os partícipes deverão ser encaminhadas 
ao órgão de consultoria e assessoramento jurídico do órgão ou entidade pública, para prévia 
tentativa de conciliação e solução administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica 
relacionadas à execução da parceria, assegurada a prerrogativa de a organização da sociedade 
civil se fazer representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII do caput do art. 42 
da Lei nº 13.019, 2014, no art. 74 do Decreto nº 6.662, de 2022.  
Subcláusula Única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será 
competente para dirimir as questões decorrentes deste Acordo de Cooperação a Comarca de 
Joaçaba. 
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus 
legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 
 

Joaçaba,  
 
 
Presidente da OSC     Prefeito  
 
TESTEMUNHAS: 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:       Nome: 
Identidade:       Identidade:  
CPF:         CPF: 
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ANEXO V 
 

ANÁLISE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO AO PROCESSO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 

Nome da OSC Convenente 

CHECK-LIST PARA ANÁLISE DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA ACORDO 

DE COOPERAÇÃO N. 002/2024/PMJ 

DESCRIÇÃO    SIM NÃO 

1 - Documentação e certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, 
de contribuições, de dívida ativa e trabalhista anexas no cadastramento estão 
dentro do prazo de validade e VINCULADAS à proposta no GERR. 

  

2  - Declaração da não ocorrência de impedimentos (Anexo II)   

3 - Formulário de Critérios de Julgamento (Anexo III) e documentação 
necessária para comprovar os critérios do item 7.5.4 

  

4 - Plano de Trabalho preenchido na plataforma Gestão de Recursos 
Repassados (GERR). 

  

   

   

   

   

   

   

Data:  Parecer: 

(   )Aprovado      (   ) Aprovado com ressalvas    (   ) Não aprovado 

  

Observações:   

  

  

  

  

Membros da Comissão de Seleção                                         Assinatura 

___________________________                                   ___________________________ 

___________________________                                   ___________________________ 

___________________________                                   ___________________________ 

___________________________                                   ___________________________ 
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